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\ dias pode ter um segundo motivo, que

votar em bloco.

O calendario de trabalho da Consti-
tuinte de hoje até a data de promulga-
cao da nova Carta ainda esta longe de
ter sido definido. Ontem, o presidente
da Constituinte, deputado Ulysses Gui-
maraes, ja ndo admitia mais a possibili-
dade de adiamento da votacéao global do
texto, marcada para o dia 22, proposta
pelo senador Jarbas Passarinho (PDS-
PA) no caso de se apresentarem muitas
emendas de correcao nos dias 16 e 17.
Ulysses deixava em aberto, porém, a
possibilidade de acatar uma outra su-
gestdo de Passarinho: uma sessao ex-
traordinaria para votar em bloco todas
as inovacoes ao texto feitas pela Comis-
sao de Redacédo. “Ainda nao estudei es-
sa hipétese”, admite Ulysses.

De acordo com Passarinho, ha um
entendimento das liderangas em acatar
a nova sessio caso se acumulem as ques-
toes de mérito modificadas pelas altera-
coes no texto na Comissdo de Redacao.
“Essas palavras valem bem mais do que
se pensava”, reconhece o deputado José
Genoino (PT-SP). “Vamos fazer todo o
esforco para manter as datas’, dizia
Ulysses. :

Para o deputado Paulo Delgado (PT-
MG), essa insisténcia em se manter os

reforca a presenca dos constituintes em
Brasilia. Coincidentemente, os dias
marcados para a votacao global do texto
(22 de setembro) e promulgacéo da Carta
(5 de outubro) sdo os mesmos em que 0§
parlamentares recebem seus pagamen-
tos. No dia 22 de setembro, eles recebem
o salario propriamente dito e no dia 5 de
outubro as chamadas verbas suplemen-
tares (moradias, transporte etc.). “Espe-
ro que tudo nado tenha passado de mera
coincidéncia. Nao acho que os parla-
mentares precisem desse tipo de atrati-
vo”, comentou, irénico, Delgado.

O temor de Ulysses Guimaraes é que
uma nova votacdo possa exigir mais de
uma sessao e atrasar a promulgacao da

houver atraso, vai chegar um momento
em. que sera dificil garantir a presenca
dos parlamentares aqui, pois estarao
empenhados em eleger os prefeitos e
vereadores de suas cidades”, alerta ¢
senador José Fogaca (PMDB-RS), “E
preciso tornar claro que essa votacao
em separado sera global, ou todo mundo
comeca a apresentar destaques e ai nin-
guém segura mais”, teme o deputado Jo-
sé Genoino (PT-SP). “O regimento nao
estabelece essa segunda votacao”, colo-
ca Ulysses. “Nao existe mais regimento.
A verdade é esta”, contra-ataca o depu-
tado Luis Roberto Ponte (PMDB-RS).
Néo ha decisao ainda sobre a ampliacao
dos prazos.

Os integrantes da Comissdo de Re-
dacéo ficaram de trabalhar madrugada
adentro para fechar ainda hoje o exame
de sugestoes de correcao do texto feitas
pelos proprios lideres. Somente depois
de analisar as emendas a serem apre-
sentadas, amanha e no sabado, a comis-
séo volta a se reunir para vota-las, bem
como as sugestoes de correcao gramati-
cal feitas por Celso Cunha.
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Carta. “O problema sao as eleicoes. Se |,
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A Comisséo de Redacéo garantiu
‘ontem aos militares direitos tra-
balhistas. O texto aprovado no se-
gundo turno havia omitido quais
os direitos tinham os servidores
militares. Ontem, para corrigirw
esse esquecimento, foi aprovada £
uma emenda do senador Jarbas £
Passarinho (PDS-PA), que d4 cin- &
co direitos trabalhistas aos mili-
tares: 13° salério, férias; salario- %
familia, direito-paternidade e di-
reito-maternidade. Houve tam-
bém uma deciséo da comissdo so-
bre a questéo do tabelamento dos
juros (veja pég. 17) !

Ainda com relagéo aos mili-
tares, a comissdo resolveu man-

fowa-rrrmmlt_ il

contin

uainovando

adjetivo “naturais”. A alegacéo é
de que a decretacéo ficaria impe-
dida no caso de acidentes nuclea-
res, como 08 de Goidnia ou Cher-
nobyl. “Ficava-se limitado a ter-
remoto, maremoto, esse tipo de
coisas”, explica o senador Jarbas
Passarinho (PDS-PA), co-presi-
dente da Comisséo de Redagéo.
A esquerda era totalmente
contra essa supressdo. “Caso se
tirasse o adjetivo naturais, pode-
*| ria se passar a interpretar como
| calamidade uma greve geral, por
| exemplo”, afirma o deputado Ha-
roldo Lima (PC do B/PE). A modi-
ficacdo para ‘“calamidades de
grandes proporg¢des na natureza”

, com Cabral e Ulysse

satisfez as duas correntes: “Vale

ter no texto que os policiais militares e o
corpo de bombeiros séo regidos por legis-
lagdes estaduais. O relator Bernardo Ca-
bral havia sugerido modificacio do texto,
transformando a ambos em servidores mili-
tares federais. A comisséo retornou ao tex-
to aprovado no segundo turno e ao que
existe atualmente: os policiais militarese o
corpo de bombeiros sdo servidores esta-
duais, regidos por leis estaduais.

A comissfo estabeleceu ainda em dois
anos os mandatos dos membros das Mesas
da Camara dos Depufados e do Senado Fe-
deral. Tais mandatos séo tradicionalmente
de dois anos. Como, porém, o texto constitu-
cional ndo explicitava esse periodo, podia-
se interpretar que o mandato dos membros
da Mesa seria igual aos mandatbs dos depu-
tados e dos senadores.

E vedada a cassacéo de direitos politi-
cos. O relator Bernardo Cabral pretendia
suprimir esse principio, por entendé-lo
contraditério com o restante do artigo 15,
que estabelece; “E vedada a cassagéo de
direitos politicos, e sua perda ou suspenséo
dar-se-4 nos casos de (...)”. Se a perda ou a
suspensfio é possivel, entdo néo é vedada a
cassacdo dos direitos politicos, pela inter-
pretacdo de Cabral. A esquerda argumen-

- tou, porém, que a manutencéo de tal princi-
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Cargo de membro existe? Existiria na
nova Constituicéo brasileira, que no inciso
3 do artigo 12 (Capitulo III do Titulo I)
dispunha que séo privativos de brasileiros
natos os cargos de: presidente e vice-
presidente da Repiiblica, presidente da Ca-
mara dos Deputados e do Senado, ministro
do Supremo Tribunal Federal, membro da
carreira diplomética e oficial das Forcas
Armadas. Ontem, na limpeza final do texto
constitucional, a Comisséio de Redacéo de-
cidiu suprimir a palavra “membro” desse
inciso. Enquanto a discusséo corria, o.pre-
sidnete da Constituinte, Ulysses Guima-
rées, apressado, indagava: “Tira ou néo ti-
ra o membro?"” Risadas gerais e Ulysses
concluiu: “O membro néo fara falta & car-
reira diplomética. Tira”.

Nem todas as corregdes feitas até ago-
ra pela Comissdo de Redac¢do foram téo
prosaicas como essa. O maior problema
tem sido a adequac@o do texto feito em
plendirio s normas juridicas, e a supressao

pio era importante para assegurar o cara-
ter democratico da nova Constituicdo. O
texto foi, entdo, mantido, mesmo com a con-
tradicéo./E

Foi estabelecido ainda que o Ministé-
rio Plblico tem a competéncia de formular
leis. Na sesséo que dispde sobre o Ministé-
rio Piblico, lhe é dada a competéncia de
formular leis. No artigo 63, que dispde so-
bre a quem cabe a iniciativa das leis, néo
constava o Ministério Pablico. Foi feito o
acréscimo, tornando o texto assim: “A ini-
ciativa das leis complementares e ordiné-
rias cabe a qualquer membro ou comisséo
da CAmara dos Deputados e do Senado Fe-
deral. Ao presidente da Repfblica, aos tri-
bunais superiores, ao Ministério Pliblico e
aos cidadaos”.

Um consenso entre a esquerda e a di-’

reita foi conseguido ontem na Comisséo de
Redacéio com relagiio ao estado de defesa.
O texto aprovado no segundo turno estabe-
lecia que o estado de defesa poderia ser
decretado em caso de “calamidade natu-
ral”. Ontem, a Comisséo de Redacho alte-
rou o texto para “calamidades de grandes
propor¢des na natureza, satisfazendo to-
das as correntes.

A direita buscava ampliar os casos de
decretacdo do estado de defesa, retirando o

Na limpeza final, uma
decisdo um tanto embaracegay’

das redundéncias, além de corregdes de
concordidncia verbal, responséavel pela
maioria das mais de 200 sugestdes de mu-
dancas apontadas pelo professor e fil6logo
Celso Cunha, que assessora a Comisséo.

No artigo 89 do Titulo IV faltava uma
crase no inciso 3, ditando que “enquanto
néo sobrevier a sentenca condenatéria, nas
infrag6es comuns, o presidente da Repibli-
ca néo estara sujeito & prisdo”. A falha néo
foi apontada por Celso Cunha, mas pelo
deputado Divaldo Barbosa (PDT-RJ).

No artigo 86 do mesmo titulo, que dis-
pde sobre as atribuicdes do Poder Legisla-
tivo, o deputado pedetista encontrou outra
incorrecéo de concordincia verbal. Tal ar-
tigo diz que “a discusséo e votacdo dos
projetos de lei de iniciativa do presidente
da Repflblica e dos Tribunais Superiores
terd inicio na Camara dos Deputados”. O
correto seria “teréo”, pois se trata de duas
acdes: discussio e votacéo.

E o professor Celso Cunha ensinou aos

para um acidente nuclear ou um estouro de
barragem, mas néo vale para uma greve
geral”, explica o relator-adjunto da Consti-
tuinte, senador José Fogaca (PMDB-RS).

Outra modificacéo feita ontem pela Co-
missédo de Redacdio desagradou profunda-
mente a esquerda. Foram retiradas do tex-
to sobre os bens da Unifo as minas de
minério. O texto dizia que “as jazidas, mi-
nas e demais recursos minerais e os poten-
ciais de energia hidraulica constituem pro-
priedade distinta da do solo, para efeito de
exploracdo ou aproveitamento, e perten- F
cem & Unido”. De acordo com José Fogaca, !
retirou-se a palavra “minas” porque pode- |
ria interpretar-se que as maquinas usadas
na lavra também seriam de propriedade da
Unigo. A mina é a jazida explorada e pode-
ria entender-se que seriam bens da Unido
tudo que o concessionério investiu para
explora-la.

"Isso pode contribuir para desnaciona- |
lizar a exploracéo mineral”, teme o deputa-
do José Genoino (PT-SP). “Nao fica clarose
o concessionério para exploragfio da jazida
néo poderéd vender sua mina depois para
uma empresa néo nacional. Houve ai uma
alterac@o de mérito e precisamos recorrer
a iss0”, completou Genoino.
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constituintes que na Carta Magna néo se
pode escrever que a Unifio deveré “legislar |,
sobre normas”. Como ocorria, por exemplo,
na redacgdo do artigo 22, do Capitulo II,
Titulo III. E exatamente a legislagéo que
cria as normas, portanto “legislar sobre
normas” seria uma redundéncia, pronta-
mente corrigida ontem.

Os membros da Comisséo de Redacéo
lutam ainda para tirar os termos em latim
do texto final. Gracas a eles, defunto ou
falecido ainda é chamado de de cujos e as
famosas demissdes imotivadas sdo pompo-
samente qualificadas de “ad metum”. Os
algarismos romanos também estdo na mira
da caneta da Comiss@o de Redacéo. No 1°
capitulo do Titulo II, por exemplo, que tra-
ta dos Direitos Individuais, s6 o artigo 5°
tem B0 incisos. Para descobrir seus direi-
tos, o cidaddo comum terd portanto que
deparar-se com os incisos LXXVII (77) ou

LXXVIII (78):
Ténia Fusco, de Brasilla

Entre os 149 pontos de interesse mili-
tar j4 detectados na nova Constituicéo, o
papel constitucional das For¢as Armadas
vem sendo objeto de preocypacéo especial
pelo Exército, Marinha, Aeronédutica e EM-
FA. Tanto que este serd um dos temas a ser
tratado por seus ministros, hoje, durante
“almoco de trabalho”, no EMFA.

A questio, que gerou polémica na
Constituinte, é vista de forma distinta pelos
parlamentares e militares, mesmo depois
de aprovada. Grande parte dos constituin-
tes pensa que “a iniciativa” de convocar as
Forcas Armadas para manter a lei e a or-
dem (artigo 142) cabe, de forma indistinta,
ao Legislativo, Judicidrio e Executivo. Os
militares ndo véem o assunto por esse pris-
ma. Para eles, o comandante supremo das
Forcas Armadas, por lei, & o Executivo, “a
autoridade maior”, segundo uma fonte mi-
litar. Dai, o que deve ser discutido na legis-

Quem pode convocar as Forcas Armadas?

lac@o ordinéria é a forma como o Legislati-
vo e o Judicidrio devem se dirigir ao Execu-
tivo — ao presidente da Repiblica, portan-
to — para solicitar a utilizatiko das Forcas
Armadas na manutencéo da lei e da ordem.
Ou seja, nada muda com relacéo & Consti-
tuico atual, conforme o raciocinio mi-
litar.

Apesar de serem 149 os itens de inte-
resse, dizem ainda, alguns podem ser en-
globados em legislagfo ordinéria comum a
outras dreas, como & o caso dos beneficios
aprovados para o funcionalismo piblico.
Na medida em que trata da remuneracéo
extra do servidor (artigo 7), ou regula o
gozo de férias e pagamento de Imposto de
Renda, a lei pode ser finica, acreditam os
militares. E, embora a Constituicéo néo fa-
ca alusfio ao 13- salério dos militares, a
interpretacdo dada é que esse beneficio
aprovado na Nova Repifiblica ndo sofrerd

qualquer alteracéo. Ontem mesmo a Comis-
sdo de Redacdo final fez esta inclusdo no|
texto. _

Dentre os itens passiveis de mudanca| -
sobressaem-se ainda uma nova regulamen-
tacdo para a prestacdo do servigo militar
(com a criacéio do servigo alternativo) e a
revisdo dos direitos dos inativos e pensio-
nistas.

Essas questdes serdo analisadas hoje
pelos ministros Lednidas Pires Gongcalves
(Exército), Moreira Lima (Aeronéutica),
Henrique Sabéia (Marinha), Valbert Li-
sieux (EMFA), Ivan de Souza Mendes (SNI)
e Bayma Denys (Gabinete Militar). Os mili-
tares deveréo avaliar também a questéo
or¢amentéria de seus ministérios e a possi-
bilidade de se criar o cargo de adido mili-
tar na Embaixada do Brasil na Uniéo So-
viética, durante a visita do presidente Sar-
ney, em outubro. . J




